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Resumo: Este artigo tem como objetivo refletir sobre o papel dos discursos de 
autoajuda profissional no mundo do trabalho contemporâneo, que se apresentam 
como receitas de sucesso e manual de sobrevivência, destinados aos trabalhadores que 
almejam tornar-se bem sucedidos ou apenas manter-se empregados diante da 
competitividade existente no “mercado” de trabalho capitalista, tendo em vista sua 
profusão e grande difusão na sociedade, buscando analisá-los à luz do conceito 
marxiano de ideologia, sob a perspectiva de classes. O mesmo surgiu do interesse em 
compreender a ascensão destes discursos diante de um contexto econômico 
conturbado em que o conflito capital x trabalho se acirra de forma aguda, 
intensificando as condições de exploração dos trabalhadores. 
Palavras-chave: Ideologia; Mundo do trabalho; Manuais de autoajuda; Toyotismo. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O mundo do trabalho tem passado por profundas transformações e turbulências nos 

últimos anos, sobretudo, a partir das duas últimas décadas do século XX. A crise 

econômica dos anos 1970 aliada ao colapso do Estado de bem-estar social, entre outros 

fatores, deu margem a um profundo movimento de reestruturação por parte do capital para 

tentar driblar a crise de lucratividade gerada por este contexto (ANTUNES, 2007). 

Amplamente baseadas no neoliberalismo, essas mudanças têm sido encabeçadas pela 

desarticulação e esvaziamento do poder de intervenção do Estado, pelo desmantelamento 

dos sistemas de proteção social conquistados pelos trabalhadores, pela “revolução 

                                                 
1 Vanessa Cruz é formada em história e pós-graduanda em Ensino de Sociologia pela Universidade Estadual 

de Londrina. Email: cruzvanessac@gmail.com. 
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tecnológica” e pela tentativa de implantação de novas formas de organização da produção 

(POCHMANN, 2005, p.12). 

No entanto, ao assistirmos o noticiário não é essa a impressão que se tem. As falas 

empresariais cada vez mais difundidas a respeito deste tema podem nos levar a crer que a 

realidade é cor-de-rosa, pois as boas-novas parecem realmente excelentes.  

Há um verdadeiro paradoxo entre aquilo que se diz sobre o trabalho, a chamada 

literatura de auto-ajuda profissional, que traz prescrições de como os trabalhadores devem 

agir com relação ao “mercado”, e as breves características contemporâneas do mesmo 

descritas acima.  

Qual o papel desses discursos que se proliferam nos mais variados meios, em um 

momento em que o conflito capital x trabalho não poderia ser mais agudo? O presente 

artigo tem como objetivo refletir sobre o papel dos discursos de auto-ajuda que vem sendo 

largamente disseminado no capitalismo contemporâneo, sob a perspectiva de classes.  

 

1. O MUNDO REAL 

 

A cada dia novos golpes se abatem sobre a condição dos assalariados. Direitos 

conquistados pelos trabalhadores são utilizados como canal de vazão ao capital 

sobreacumulado mediante sua negação aos mesmos pelo Estado, que alega não poder arcar 

com os custos da chamada seguridade social.  

Dessa forma, áreas como a educação, sistemas de saúde gratuitos, aposentadorias, 

etc., são colocadas à disposição dos investimentos capitalistas, caracterizando o que David 

Harvey denomina “acumulação por espoliação”. (HARVEY, 2005). 

Pesquisas apontam para a ocorrência da intensificação cada vez maior do ritmo de 

trabalho, mediante uso de recursos informacionais e de novas formas de gestão que borram 

as fronteiras entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso ao exigirem maior 

comprometimento dos trabalhadores aos objetivos da empresa e a mobilização de suas 

capacidades físicas, emocionais e intelectuais (Cf. DAL ROSSO, 2008; LOJKINE, 2007; 

PRADO, 2005).  

Há ainda a exploração das capacidades pessoais do assalariado. O que antes pertencia 

ao trabalhador e era o seu savoir-faire, seu conhecimento informal que de fato colocava as 

máquinas em funcionamento, seu jogo de cintura que garantia a objetivação da produção, 

mas que também lhe concedia uma importante ferramenta de barganha junto ao patronato 
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em épocas de disputas, agora deve ser posto a disposição da empresa para que esta os 

incorpore aos seus procedimentos padrão, muitas vezes em softwares que possam ser 

utilizados de maneira sistemática pelo capital (LINHART, 2007). 

Assistimos a crescente fragilização do poder de negociação dos assalariados, situação 

agravada pelo enfraquecimento dos sindicatos, que figuravam como principal órgão de 

representação trabalhista, em tempos onde o desemprego estrutural é generalizado 

(LINHART, 2007; BERNARDO, 2009). 

No Brasil, país que segundo Marcos Pochmann (2005), ocupa a posição de 

semiperiferia na Divisão Internacional do trabalho, a conjuntura não é diferente, sobretudo, 

devido à nossa subordinação às economias do centro capitalista.  

Na década de 1990, nosso país deu início a um forte movimento de alinhamento a 

política de reestruturação produtiva já em curso nos países centrais, devido à crise da 

dívida externa que havia posto um fim ao idílio da ilha de prosperidade que pensávamos 

viver desde meados de 1970, financiado a base de investimentos estrangeiros. (ASSIS, 

TAVARES, 1985.) 

A moratória do México, ocorrida ainda nos anos 1980 esfriou o mercado dos 

empréstimos a países do dito terceiro mundo que havia custeado a relativa “estabilidade 

econômica” experimentada pelo Brasil durante os anos do golpe cívico-militar. Era 

preciso, segundo os políticos de orientação liberal que assumiram o governo, modernizar o 

país, levando-o a entrar em consonância com as práticas adotadas pelos países do bloco 

central com relação ao trabalho e sua organização. (ASSIS, TAVARES, 1985). 

Esse movimento implicou em demissões em massa, no enxugar das plantas 

produtivas, no esvaziamento da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) e de seu caráter 

de proteção ao trabalhador, na terceirização, na informatização da produção, na 

“redefinição organizacional dos processos produtivos”, na migração de grande número de 

salariados para o setor de serviços e para a informalidade, entre outros fatores. (COSTA, 

2003; BORGES, 2007, p. 3) 

Essas mudanças tinham como objetivo preparar o país para a competitividade do 

mercado internacional, que buscava saídas para solucionar a crise de lucratividade que 

enfrentava. A solução parecia estar no toyotismo ou modelo japonês. 

De acordo com Wolff (2005, p. 148), toyotismo “é uma expressão genérica utilizada 

para designar um conjunto de métodos de organização da produção e do trabalho, os quais 

se pretendem inovadores relativamente ao taylorismo-fordismo.” Este conjunto de 
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mudanças está baseado na condução da fabricação pela demanda, isto é, produzir apenas 

aquilo que está em falta no mercado, ou mediante encomenda, ao contrário do que se dava 

no fordismo, no qual se acumulavam extensos estoques a serem negociados 

posteriormente, e na diminuição do tempo de produção. 

O modelo preconiza também a implantação do regime dos CCQ’s (controles de 

qualidade total); a formação de funcionários capazes de operar várias máquinas ao mesmo 

tempo, e não apenas uma, a chamada polivalência do trabalhador; ao invés da linha de 

montagem fordista. O método se fundamenta, ainda, em pequenas equipes responsáveis 

por uma determinada parte da produção e na horizontalização das fábricas, o que consiste 

em delegar às empresas terceirizadas a produção de partes importantes da mercadoria, 

fabricadas, muitas vezes, em diversos países, que no modelo anterior seriam feitas 

inteiramente na própria fábrica. 

No entanto, o novo modelo não deve ser considerado como um rompimento radical 

com o taylorismo. Ele vem antes complementá-lo, e as rupturas apresentadas vêm “apenas 

reforçar a continuidade [do mesmo] [...], ainda que tragam consigo elementos de superação 

desse status quo.” (WOLFF, 2005, p. 161) 

Antunes (2007, p. 23, grifos do autor) aponta que, além das referidas mudanças na 

estrutura produtiva, essa nova organização do trabalho atingiu não só a “materialidade” da 

classe trabalhadora, mas também sua “subjetividade” e, “no íntimo inter-relacionamento 

destes níveis, afetou sua forma de ser.”  

Apesar de ter sido adotado por grande parte dos países do ocidente, segundo Márcia 

H. Bernardo (2000), não existe homogeneidade na forma de aplicação do toyotismo. Em 

cada região ou mesmo em cada empresa, pode-se notar a adoção de certos aspectos do 

modelo, adequando-se às suas condições sócio-históricas, especialmente, no que diz 

respeito ao emprego vitalício, oferecido aos trabalhadores pelas empresas japonesas num 

primeiro momento, quando da implantação das inovações organizacionais. Entretanto, o 

discurso que vem em seu encalço, sendo talvez sua parte mais relevante, parece ser 

homogêneo. 

Descrito, em linhas gerais o contexto do mundo do labor, podemos agora analisar a 

perspectiva do patronato.  

 

1.1 - O mundo imaginário 
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Ouvimos falar diariamente que estamos na era da empresa comunicativa, da gestão 

participativa, dos produtos fabricados a partir da objetivação de sugestões fornecidas pelos 

operários, do diálogo aberto entre a chefia e seus “colaboradores”. Noções como 

cooperação, competência, trabalho em equipe, autonomia, parecem ter sido gestadas para 

vir ao encontro das históricas reivindicações trabalhistas de maior participação na tomada 

de decisões dentro da empresa. (LINHART, 2007) 

De acordo com Bernardo: 

A idéia difundida é a de que a empresa moderna possibilita que 

seus empregados tenham uma inserção mais participativa na 

organização, deixando de ocupar o lugar de meros executores de 

tarefas predeterminadas para se tornarem “colaboradores”, de 

quem se espera opiniões e sugestões. As propostas apresentadas 

teriam como fundamento o diálogo aberto que, assim, 

possibilitaria que todos – trabalhadores de chão-de-fábrica, 

executivos e proprietários de empresas – obtivessem maior 

satisfação. (BERNARDO, 2009, p. 19) 

 

Nesse sentido, há uma ampla gama de vias pelas quais se podem ter acesso a dicas do 

empresariado de como um trabalhador deve se portar diante do mercado, o que abrange 

suas aptidões práticas, aquelas ligadas especificamente à função que se irá exercer, mas 

também, e principalmente, os atributos subjetivos que se deve introjetar, requeridas pela 

maioria dos empregadores contemporâneos. A impressão que se procura passar é a de que 

a responsabilidade pelo desemprego é do próprio trabalhador, afunila-se a discussão que, 

focada no indivíduo, passa a ser uma questão de ser fracassado ou bem-sucedido. 

Para não ficar do lado mais fraco da corda nesse que parece ser um conflito 

estabelecido no seio da classe trabalhadora, onde os assalariados opõe-se uns aos outros, 

recomenda-se aos mesmos estar antenado, ligado nas inovações tecnológicas, manusear 

dispositivos de informática com habilidade, cuidar da aparência, falar línguas estrangeiras. 

É preciso também possuir curso superior, buscar especializar-se sempre, estar bem 

informado, aproveitar as oportunidades como, por exemplo, empregos temporários, 

procurar causar a melhor impressão de si nas entrevistas, estar disposto a começar por 

baixo, entre tantas outras exigências.  

 Nessa perspectiva, o trabalhador é incentivado ainda a sentir-se parte da empresa, 

como se fosse um de seus donos, mesmo que muitas vezes ele nem mesmo trabalhe nas 

imediações desta, apagando fronteiras, o que impossibilita, por vezes, a delimitação do real 

papel desempenhado pelos primeiros nessa relação.  
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No entanto, apesar de primar pela individualização das relações trabalhistas, o tema 

do trabalho em equipe, da cooperação, da livre comunicação entre os diversos setores da 

empresa ganha cada vez mais espaço. Para J. -L Laville, o objetivo é inserir o trabalhador 

no que o autor chama de “comunidade produtiva”, que consiste na “capacidade dos atores 

de se entenderem para trabalhar juntos e administrar, em relações de estreita cooperação, 

fluxos de informações, imprevistos, ‘acontecimentos’ [...].” (LAVILLE apud LINHART, 

2007, p.95). É preciso conciliar, assim, em um mesmo profissional o individualismo 

quanto às questões trabalhistas, conquistas salariais, benefícios, melhores condições de 

trabalho, e a capacidade de cooperar e de conectar-se à referida comunidade. 

Postos alguns dos posicionamentos defendidos pelo patronato, podemos notar um 

relevante abismo entre o discurso sobre o mundo do trabalho por eles propagado e a forma 

como ele se encontra em sua concretude. Neste sentido, é pertinente perguntar: como os 

discursos patronais que vendem uma imagem absolutamente positiva do mundo do labor 

podem se sustentar?  

 

2. A INTENCIONALIDADE DO PROCESSO 

 

Não há como falar nos embates travados entre trabalhadores e proprietários na era 

capitalista, sem mencionar Marx e Engels, pensadores que se dedicaram a estudar o tema a 

fundo. Mesmo depois de tantos anos, suas teorias ainda apresentam grande relevância.  

O conceito marxiano que acreditamos poder elucidar esse contra-senso entre discurso 

e prática no mundo do labor é sua concepção de ideologia, que apesar de possuir outras 

conotações em diversos outros autores2, é de nosso interesse nessa acepção específica, por 

referir-se justamente ao processo de produção da vida material no capitalismo.  

Segundo esses autores, ideologias são falsas representações do mundo que visam 

mascarar a dominação para que os dominados dela não se dêem conta. Agora vejamos se 

não há um encaixe perfeito entre este conceito e a referida contradição: o patronato ou a 

burguesia, criando representações, através de práticas discursivas, de um mundo em que 

não há empregos para todos e, por isto, para que um assalariado ou “colaborador” possa ser 

bem-sucedido, basta esforçar-se e dar o sangue pela empresa onde se trabalha. (MARX, 

                                                 
2 EAGLETON, Terry. Ideologia: uma introdução. Tradução Silvana Vieira, Luís Carlos Borges. São Paulo: 

Editora da Universidade Estadual Paulista: Editora Boitempo, 1997. p. 11-40. Neste livro, o autor apresenta 

as concepções de ideologia formuladas por diversos autores – de Hegel a Schopenhauer, buscando analisar o 

que há de relevante para a sociedade em cada um deles. 



 

Anais do V Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 
“Revoluções nas Américas: passado, presente e futuro” 

ISSN 2177-9503 
10 a 13/09/2013 

 

GT 3. Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 151 

ENGELS, 2009). Enquanto isso o desemprego estrutural, a onda de revogação dos direitos 

trabalhistas, as crises econômicas em escala global, as exigências cada vez maiores de 

qualificação, os salários cada vez mais baixos, a desarticulação do poder de 

representatividade dos sindicatos, entre outros, vão dando o sabor do dia-a-dia do 

assalariado. (Cf. ANTUNES, 2007; LINHART, 2007; HARVEY, 2005). 

Não é de hoje que o patronato tem tentado produzir representações de mundo que os 

auxilie na dominação da classe trabalhadora. No entanto, o tom assumido por esses 

discursos por volta da década de 1980, pode nos fornecer alguns dados importantes sobre 

as mudanças ocorridas na concretude do mundo do labor. 

Conforme apontamos acima, a tentativa de desenvolvimento de formas flexíveis de 

trabalho vem atender a necessidade do capital de driblar a crise de lucratividade 

(LOJKINE, 2007). Uma das medidas propostas para alcançar esse objetivo, foi superar o 

modelo de produção vigente, o taylorismo, que parecia não mais estar em sintonia com seu 

tempo, não sendo mais, portanto, a “one best way”. (LINHART, 2007, pg. 96) 

De acordo com Daniele Linhart (2007, p. 96), um modelo organizacional abarca 

diversas esferas, das quais se destacam três: “a do funcionamento interno da empresa, a das 

relações sociais que ali prevalecem e, enfim, a da organização do trabalho stricto sensu.” 

Em cada uma delas distinguem-se o nível do discurso e o nível da prática.  

A primeira esfera diz respeito à “lógica de articulação e de coerência das diferentes 

grandes funções da empresa”. No plano da fala, o suposto novo modelo organizacional 

pretende negar a empresa extremamente hierarquizada, onde impera a oposição entre 

trabalho manual e intelectual, em favor da “cooperação” e da “interação” entre as 

“diferentes atividades da empresa” (LINHART, 2007, p. 96). 

No campo da prática, várias são as tentativas de objetivação dessas medidas, que, no 

entanto, parecem não chegar a atingir de fato seu objetivo, visto que os trabalhadores não 

estão dispostos a abrir mão de “feudos” profissionais em nome do bom andamento da 

empresa (LINHART, 2007, p. 97). A segunda esfera, qual seja “o espaço das relações 

sociais [...] corresponde às modalidades ideológicas e culturais de mobilização dos 

assalariados”. Neste campo, apresenta-se uma guinada espetacular com relação à oratória 

combativa utilizada por ambos os lados, patrões e operários, até a década de 1980 

(LINHART, 2007, p. 98). De uma “língua guerreira, de desconfiança recíproca, 

correspondente à guerra ideológica de trincheira inserida na empresa” passamos ao 

discurso de valorização do empregado, de sua participação ativa em todos os sentidos, 
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sobretudo, deste enquanto indivíduo. Quanto à prática, mais uma vez observa-se a 

defasagem entre a amplitude dos esforços e a dimensão das mudanças. (LINHART, 2007, 

p. 98) 

No âmbito discursivo do terceiro domínio, o da “organização do trabalho stricto 

sensu”, que diz respeito aos “princípios que estão na base da divisão do trabalho e, 

portanto, com a definição do significado das tarefas, das qualificações e das 

transformações”, temos que: 

As palavras são modificadas para abonar a ideia de novas formas 

de organização do trabalho qualificadoras e responsabilizantes, 

que rompem com um passado taylorista arcaico. Palavras novas 

substituem palavras antigas: não se fala mais em postos e tarefas, 

mas de missões, papéis ou funções; não se fala mais de 

qualificação, mas de competência e capacidade; não se fala mais 

de operário, mas de operador, piloto, condutor; não se fala mais de 

coletivos de trabalhadores, mas de grupos de assalariados 

polivalentes ou multifuncionais. Fala-se de carreiras com redes de 

pessoas competentes, pessoas “com potencial”, mesmo entre os 

que executam as tarefas etc. Palavras que fazem sonhar e que 

lembram o modelo japonês (tal qual, mais uma vez, os ocidentais o 

representam) (LINHART, 2007, p. 99). 

 

Já no campo da prática, distinguem-se três tipos de empresa:  

1. “as que conduzem a formas de organização que rompem com alguns princípios 

tayloristas em matéria de organização do trabalho” 

2. “as que levam a um fortalecimento do taylorismo”  

3. “e as que, apesar de importantes mudanças tecnológicas, reproduzem pura e 

simplesmente a organização anterior” (LINHART, 2007, p. 99). 

Embora o trabalho de Linhart seja desenvolvido pensando o caso específico de seu 

país, a França, podemos notar em suas proposições alguns traços gerais apresentados em 

âmbito internacional pelo mundo do trabalho, mediante a articulação global do capital. 

A partir do proposto, podemos inferir que a mudança a que o capital se propôs 

realizar com relação ao modo socioprodutivo “anterior” está longe de se concretizar em 

uma superação deste por um novo modelo, mas consiste antes, em uma complementação 

que vem justamente ao encontro das brechas deixados pelo taylorismo-fordismo em sua 

organização, visando seu aperfeiçoamento (WOLFF, 2005). Para Linhart (2007), toda essa 

manobra de tentativa de implantação de um novo modelo de produção, gira em torno da 

questão de esvaziar a coletividade trabalhadora de seu conteúdo taylorista-fordista 
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(combativa, política, agressiva, abertamente hostil ao capital), e torná-los participantes de 

uma comunidade produtiva mediada pela empresa, onde reinam seus interesses e valores. 

Dessa forma, os discursos organizacionais inserem-se no mundo do trabalho como 

tentativa de adequar a mentalidade dos trabalhadores aos “novos tempos”, visando sua 

desvinculação de seu “passado” hostil ao capital.  

De acordo com Bernardo: 

Dessa forma, tendo um caráter claramente ideológico relacionado 

às necessidades colocadas pela nova ordem capitalista, esse tipo de 

literatura [auto-ajuda empresarial] introduz alguns termos e 

expressões que passam a ser dominantes, tornando-se sinônimos 

da organização moderna. (BERNARDO, 2009, p. 31) 

 

Ainda segundo Linhart, as gerências ficam receosas em instaurar uma mudança mais 

efetiva no trabalho, pois isso poderia gerar graves problemas de resistência dos 

assalariados. Por essa razão, a opção do patronato parece estar sendo “dedicar-se a mudar 

os assalariados antes de mudar o trabalho”. Para a autora:  

 

Nos moldes da modernização pretendida pelas diretorias para 

enfrentar as novas pressões do mercado, existe a ambição de sair 

dessa lógica, que institucionaliza o déficit de confiança na 

organização do trabalho e no funcionamento interno da empresa, 

para descobrir outras bases para a mobilização dos assalariados e 

para a utilização do seu tempo. (LINHART, 2007, p. 105) 

 

Ainda segundo Linhart, essas outras formas de cooptação dos trabalhadores trariam 

em seu bojo, o desejo de “metamorfosear os assalariados que executam tarefas”, levando-

os a “interiorizar a maneira de racionar, os pontos de vista, a linguagem, as convicções, as 

racionalidades dominantes [...]” (LINHART, 2007, p. 102), em nome do bem-estar da 

empresa, o que, de acordo com a autora, seria um “novo acordo”, alternativo ao contrato de 

trabalho baseado no tempo de trabalho, “baseado em relações de confiança. Sendo o 

objetivo perseguido o de que o assalariado procure, por si só, ser o mais rentável possível” 

(LINHART, 2007, p. 105). 

Jean Lojkine propõe que estamos vivendo uma nova era em que  

[...] as sociedades mais desenvolvidas que dele [capitalismo] 

emergiram não estão mais fundadas sobre a revolução industrial, 

mesmo que as normas industriais continuem a dominar, mas sobre 

uma nova civilização ‘informacional’ engendrada por uma 

revolução sócio-técnica de mesmo nome. (LOJKINE, 2007, p. 31) 
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Ainda de acordo com o mesmo autor, as atividades que têm sido geradas pela 

“revolução informacional” são baseadas na concepção e troca de informações através das 

tecnologias de informação (LOKJINE, 2007, p. 31). Dessa forma, não se pode pensar na 

substituição do homem pela máquina, pelo contrário. Nesse sistema, o item imprescindível 

para o sucesso da produção é a interação homem-máquina-homem, com um “papel central 

desempenhado pela intervenção humana” (LOJKINE, 2007, p. 33). 

Para que essa interação seja possível, o trabalhador precisa estar cada vez mais 

envolvido com os objetivos da empresa. Estamos sim diante da exploração do trabalho, 

mas de uma exploração que se dá em novas bases. O capital parece estar sendo bem-

sucedido em sua estratégia. Se considerarmos os argumentos de Linhart, que propõe que a 

intenção da dita reestruturação produtiva é, mormente, esvaziar a coletividade operária de 

sua conotação taylorista-fordista, temos que, em consonância com Lojkine, há uma 

“implicação” e “desimplicação” no trabalho. 

 

Considerações Finais 

 

Mesmo diante de preocupantes níveis de intensificação do trabalho, não há aí apenas 

“insatisfação” ou “implicação constrangida”, há também “prazer” e, sobretudo, para as 

novas gerações que chegaram ao mundo do labor no pós 1980, há a ideia de “trabalho 

interessante, estimulante”. Em face da individualização das relações de trabalho e, diante 

desta, do medo do desemprego, as empresas tem sido vistas muitas vezes como aliadas e 

não inimigas, opondo-se diametralmente ao modo como as mesmas eram encaradas pelos 

trabalhadores antecessores. (LOJKINE, 2007, p. 33) 

Os rumos tomados pelo mundo do trabalho nas últimas décadas do século XX 

apontam para um caminho sinuoso e sombrio para trabalhadores e sindicatos que se vêem 

cada vez mais cerceados pelas ações do capital relativas à cooptação dos mesmos ao atual 

projeto burguês. A individualização das relações trabalhistas toma proporções alarmantes e 

diante do sucesso da já famosa e antiga tática do “dividir para conquistar” podemos ver 

cada vez mais assalariados aderindo ao discurso da cooperação, do trabalho em equipe, da 

competência, da autonomia, do empreendedorismo, entre outros. 

Os desafios são muitos, as perguntas sem resposta ainda mais. O que este artigo 

objetivou fazer não foi fornecer todas as explicações possíveis, e sim manter viva a 

discussão sobre os temas relativos ao trabalho, para evitar que, mediante o forçoso 
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silenciamento dos trabalhadores frente à avalanche de prescrições carregadas do discurso 

empresarial, ingressemos na via da concretização da utopia capitalista: a constituição de 

produtores voluntários de mais-valia (LINHART, 2007). 
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